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Art.3o Quem promover, acidentalmente ou deliberadamente a
soltura de moluscos exóticos, estará sujeito às sanções previstas no
Art. 45 do Decreto nº 3179/99 de 21 de setembro de 1999 sem
prejuízo das demais sanções penais e civis cabíveis.

Art.4o Os órgãos competentes federais, estaduais e muni-
cipais, bem como as organizações não governamentais com expe-
riência comprovada na área, ficam autorizados a implementar me-
didas de controle, coleta e eliminação dos exemplares do caramujo
Achatina fulica, como uma maneira de conter a atual invasão deste
molusco nos ambientes urbanos, rurais e naturais.

Parágrafo único. A metodologia estabelecida para o controle
e eliminação do caramujo Achatina fulica deve estar em acordo com
a legislação vigente.

Art. 5o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850194-0>PORTARIA N° 50, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art.24 do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº. 4.756, de
20 de junho de 2003, e no art.95, inciso VI, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria GM/MMA nº. 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamentou;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Flo-
restas - DIREF no Processo Ibama nº 02001.004531/2005-18; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Ritápolis, localizada no Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Tornar disponível para consulta do público, o texto
completo do Plano de Manejo ora aprovado, na sede da referida
Unidade de Conservação e no Centro Nacional de Informação Am-
biental - CNIA/IBAMA, bem como na página do Ibama na Inter-
net.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850195-0>PORTARIA N° 51, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o Art.24 do
Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº. 4.756, de
20 de junho de 2003, e no art.95, inciso VI, do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria GM/MMA Nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como o art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de Flo-
restas - DIREF, no Processo Ibama nº 02001001997/2005-53, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Jamari, localizada no Estado de Rondônia.

Art. 2º Tornar disponível para consulta do público, o texto
completo do Plano de Manejo ora aprovado, na sede da referida
Unidade de Conservação e no Centro Nacional de Informação Am-
biental - CNIA/IBAMA, bem como na página do Ibama na Inter-
net.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850196-0>PORTARIA No- 52, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no Art. 24, Anexo
I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 4.756, de 20 de
junho de 2003, e art.95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de2002;

Considerando a Portaria no 147, de 21 de novembro de 2002,
que criou as bases regionais do Centro Nacional de Pesquisa para
Conservação das Aves Silvestres - CEMAVE

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Fauna e Recursos Pesqueiros - DIFAP no Processo Ibama nº
02061000133/2005-18, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 2o da Portaria no 147, de 21 de no-
vembro de 2002, o qual passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o Na estrutura física do CEMAVE, localizada no Par-
que Nacional de Brasília-DF, passa a funcionar a Base Regional para
o Centro-Oeste e Norte; em Itajaí, SC, passa a funcionar a Base
Regional para o Sul e; em Jeremoabo, BA, a Base de Campo para
Pesquisas com araras-azuis-de-Lear.”

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850197-0>PORTARIA No- 53, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 24
Anexo I, da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto nº 4.756, de
20 junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado
pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistemas - DIREC, no Processo Ibama nº 02001.007622/2002-54,
resolve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo do Parque Nacional do
Pau Brasil, com a finalidade de contribuir com a implantação e
implementação de ações destinadas à consecução dos objetivos de
criação da referida Unidade de Conservação.

Art. 2º O Conselho Consultivo do Parque Nacional do Pau
Brasil será integrado pelos representantes dos seguintes órgãos, en-
tidades e organizações não governamentais:

I - um representante do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

II - dois representantes da Gerência Executiva II do Ibama,
sendo um titular e um suplente;

III - um representante do Parque Nacional do Monte Pascoal,
na condição de titular, e um representante do Parque Nacional do
Descobrimento, como suplente;

IV - dois representantes do Instituto do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional - IPHAN, sendo um titular e um suplente;

V - um representante da Comissão Executiva do Plano da
Lavoura Cacaueira - CEPLAC, na condição de titular e um repre-
sentante da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRA-
PA, como suplente;

VI - dois representantes da Secretaria de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Estado da Bahia - SEMARH/BA, sendo um
titular e um suplente;

VII - dois representantes da Prefeitura Municipal de Porto
seguro, sendo um titular e um suplente;

VIII - um representante das Faculdades Integradas do Ex-
tremo Sul da Bahia - UNISUL Bahia, na condição de titular e um
representante das Faculdades do Descobrimento - FacDesco, como
suplente;

IX - um representante da Reserva Particular do Patrimônio
Natural Manona, na condição de titular e um representante da Re-
serva Particular do Patrimônio Natural Vera Cruz, como suplente;

X - dois representantes da Associação Comercial, Industrial
e Agropecuária de Eunápolis, sendo um titular e um suplente;

XI - um representante do Sindicato dos Produtores Rurais de
Eunápolis, na condição de titular e um representante do Sindicato
Rural Patronal de Porto Seguro, como suplente;

XII - um representante do Sindicato dos Trabalhadores Ru-
rais de Porto Seguro, na condição de titular e um representante do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Eunápolis, como suplente;

XIII - dois representantes da Associação dos Nativos de
Caraíva, sendo um titular e um suplente;

XIV - dois representantes da Associação Coqueiro Alto dos
Produtores Rurais, sendo um titular e um suplente;

XV - dois representantes dos proprietários de imóveis lo-
calizados no interior do Parque Nacional do Pau Brasil, sendo um
titular e um suplente;

XVI - dois representantes da Associação Comunitária dos
Pequenos Proprietários do rio da Barra, sendo um titular e um su-
plente;

XVII - dois representantes da Associação dos Moradores de
Vera Cruz, sendo um titular e um suplente;

XVIII - um representante da Associação Comunitária dos
Pequenos Produtores do Projeto Vale Verde, na condição de titular e
um representante da Associação dos Moradores e Amigos de Vale
Verde, como suplente;

IX - um representante do Projeto Amiga Tartaruga, na con-
dição de titular e um representante do Grupo Ambiental Natureza
Bela, como suplente;

XX - um representante do Movimento de Defesa de Porto
Seguro, na condição de titular e um representante da Associação
Flora Brasil, como suplente; e,

XXI - um representante do Sindicato dos Guias de Turismo
- Delegacia Costa do Descobrimento, na condição de titular e um
representante da Associação das Agências de Viagem e Turismo de
Porto Seguro - AAVTUR, como suplente.

Parágrafo único. O Chefe do Parque Nacional do Pau Brasil
representará o Ibama no Conselho Consultivo e o presidirá.

Art.3º As atribuições dos membros, a organização e o fun-
cionamento do Conselho Consultivo do Parque Nacional do Pau Bra-
sil serão fixados em Regimento Interno.

Parágrafo único. O Conselho Consultivo deverá elaborar seu
Regimento Interno no prazo de até noventa dias, a partir da data da
publicação desta Portaria no Diário Oficial da União.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850198-0>PORTARIA No- 54, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, que a regulamentou;

Considerando a Portaria nº 20, de 17 de abril de 2003, que
criou o Conselho Consultivo da Estação Ecológica do Taim, no es-
tado do Rio Grande do Sul; e,

Considerando as proposições apresentadas pela DIREC no
Processo Ibama n.º 02001.007685/2002-19, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria nº 20, de 17 de abril de
2003, que passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 2º....
XXVII - um representante titular e um suplente da Asso-

ciação Gaúcha de Empresas Florestais - AGEFLOR;
XXVIII - um representante titular e um suplente da Fun-

dação Estadual de Proteção Ambiental Luis Henrique Roessler - FE-
PA M ;

XXIX - um representante titular e um suplente da ONG
Amigos da Floresta;

XXX - um representante titular e um suplente do Sindicato
dos Trabalhadores Rurais de Rio Grande;

XXXI - um representante titular e um suplente da Câmara de
Comércio de Rio Grande;

XXXII - um representante titular e um suplente do Conselho
Municipal de Defesa do Meio Ambiente de Rio Grande; e,

XXXIII - um representante titular e um suplente do Sindicato
dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e Mobiliário de Rio
Grande.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

<!ID850199-0>PORTARIA No- 55, DE 18 DE AGOSTO DE 2005

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24, Anexo I,
da Estrutura Regimental aprovado pelo Decreto nº4.756, de 20 de
junho de 2003, e art. 95, item VI do Regimento Interno aprovado pela
Portaria GM/MMA n.º 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando o disposto no art. 21 da Lei 9.985, de 18 de
julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de
Conservação da natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto
4.340 de 22 de agosto de 2002, que a regulamentou; e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistema - DIREC no Processo Ibama nº 02015.012356/03-11,
resolve:

Art. 1º Criar a Reserva Particular do Patrimônio Natural -
RPPN, de interesse público e em caráter de perpetuidade, em uma
área de 34,1813 ha (trinta e quatro hectares, dezoito ares e treze
centiares), denominada “Vila Amanda”, localizada no Município de
Paraopeba, Estado de Minas Gerais, de propriedade de Jackson Maria
Lopes Cançado, constituindo-se parte integrante do imóvel denomi-
nado Fazenda Estância da Lagoa, registrada sob o registro nº.1 da
matrícula número 7.625, livro nº 2, de 18 de março de 1.991 no
registro de imóveis da comarca de Paraopeba - MG.

Art. 2º A Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN
Vila Amanda, tem os limites descritos a partir do levantamento to-
pográfico realizado pelo Técnico Paulo Ângelo Leão, CREA/MG n.º
23.508/D.

Área 01: Inicia-se no vértice “M01” (N - 7867089,956; E -
566098,564), segue-se em linha reta, a distância de 227,359m, até

encontrar o Vértice “M02”, (N - 7867236,300; E - 566272,563); do
vértice “M02” segue-se em linha reta, a distância de 44,396m até
encontrar o vértice “M03” (N - 7867276,559; E - 566291,277); do
vértice “M03” segue-se em linha reta, a distância de 44,905m até
encontrar o vértice “M04” (N - 7867318,639; E - 566275,600); do
vértice “M04” segue-se em linha reta, a distância de 37,426m, até
encontrar o vértice “M05” (N - 7867346,301; E - 566250,391); do
vértice “M05” segue-se em linha reta, a distância de 37,152m, até
encontrar o vértice “M06” (N - 7867383,224; E - 566254,506); do
vértice “M06” segue-se em linha reta, a distância de 31,035m até
encontrar o vértice “M07” (N - 7867412,795; E - 566263,927); do
vértice “M07” segue-se em linha reta, a distância de 44,367m até
encontrar o vértice “M08” (N - 7867457,060; E - 566260,929); do
vértice “M08” segue-se em linha reta, a distância de 90,050m até o
encontrar o Vértice “M09” (N - 7867546,321; E - 566272,826); do
vértice “M09” segue-se em linha reta, a distância de 24,036m, até
encontrar o vértice “M10” (N - 7867569,732; E - 566278,273); do
vértice “M10” segue-se em linha reta, a distância de 73,134m até
encontrar o vértice “M11” (N - 7867639,058; E - 566254,981); do
vértice “M11” segue-se em linha reta, a distância de 31,327m, até
encontrar o vértice “M12” (N - 7867665,804; E - 566238,670); do
vértice “V12” segue-se em linha reta, a distância de 88,654m, até
encontrar o vértice “M13” (N - 7867717,426; E - 566166,596); do
vértice “M13” segue-se em linha reta, a distância de 90,458m até o
encontrar o vértice “M14” (N - 7867747,491; E - 566081,280); do
vértice “M14” segue-se em linha reta, a distância de 114,012m até
encontrar o vértice “M15” (N - 7867806,753; E - 565983,880); do
vértice “M15” segue-se em linha reta, a distância de 86,193m até
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• 
Na fase final de construção deste Plano de Manejo, a CESBRA cedeu e transferiu à Estanho de 

• 

Rondônia S.A. — ERSA, as concessões de lavra integrantes do grupamento mineiro no 131/92, com 

• 
prévia anuência do Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM. Portanto, a CESBRA não 

• 
mais atua na Floresta Nacional do Jamari. Entretanto, o nome CESBRA é citado inúmeras vezes neste 

• 
documento pelas atividades que desenvolveu na FLONA. Decidiu-se não mudar todas as palavras 

• 
CESBRA por ERSA para que se evidenciasse a questão temporal em que os assuntos foram tratado 

e 

s, 

 I 

• 
uma vez que a ERSA iniciou suas atividades, após o fechamento do Diagnóstico, constante no Volum 

• 
- Informações Gerais da Floresta Nacional do Jamari. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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• 
• Apresentação • 
• • 
• 
• 

A criação de Unidades de Conservação (UC) tem sido uma estratégia eficaz adotada 
• como forma de garantir o acesso, das gerações atuais e futuras, aos bens naturais. 

As primeiras UCs tiveram seus objetivos de criação baseados apenas na conservação 
da natureza por meio da preservação de belezas cênicas, ambientes bucólicos e espaços 
recreacionais para desfrute das gerações atuais e futuras. Contudo, houve uma evolução 

• considerável desse conceito e, atualmente, prevalece a concepção de proteção da flora, fauna 
• e de recursos hídricos, manejo de recursos naturais, desenvolvimento de pesquisas científicas, 
• manutenção do equilíbrio climático e ecológico e preservação de recursos genéticos, 

representando um importante instrumento para a sobrevivência de muitas espécies, inclusive 
• a humana. 

• Neste processo de evolução foi observada uma mudança nas ações dos governantes, 
• pela materialização dos processos de conservação do patrimônio ambiental e pelo estabelecimento 
• de um repensar das relações sociais e econômicas diante dos recursos naturais. 

Como reflexo desta mudança foi instituído no Brasil, em 2000, o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), por meio da Lei n° 9.985, de 18 de julho 

• do referido ano, tendo como principais objetivos: a manutenção da diversidade biológica, 

• valorizando-a social e economicamente; a proteção de espécies ameaçadas e recursos hídricos 
• e edáficos; preservação e restauração de ecossistemas; promoção do desenvolvimento 

• 
sustentado e princípios e práticas de conservação da natureza; proteção de paisagens naturais 
e características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, 

• paleontológica e cultural; promoção de oportunidades para a realização de pesquisa, educação, 
• interpretação, recreação e turismo ecológico. 

• Segundo o SNUC, as UCs podem ser entendidas como "espaços territoriais e seus 
• ambientes, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 
• instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 

• especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção". 

• Estas unidades são divididas em dois grupos: as de Proteção Integral e as de Uso 

• Sustentável. As Florestas Nacionais — FLONA integram o último grupo e têm, conforme 

• estabelecido pelo SNUC, como objetivo básico "o uso múltiplo sustentável dos recursos 
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florestais e a pesquisa cientifica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de 
florestas nativas". 

• No sentido de buscar uma maior efetividade das UCs de Uso Sustentável e estabelecer 
uma linha de atuação baseada nos conhecimentos científicos, o SNUC determina a disposição 

• de um Plano de Manejo (PM), sendo o documento técnico por meio do qual, fundamentado 
nos objetivos gerais de uma UC, estabelecem-se o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais. 

• 
• 
• 
• 
• 



• 

• Plano  de Manejo da  floresta Nacional  do Jamari 

• • • 
• 

0 PM deve propiciar meios para que as funções ecológicas, científicas, econômicas, 
sociais e políticas de uma unidade sejam desenvolvidas de forma harmônica, com princípios 

• de planejamento atualizados e, portanto, dinâmicos. 
• Dentro destes propósitos e com base no Roteiro Metodológico para Elaboração de 
• Plano de Manejo para Florestas Nacionais, (IBAMA, 2003), procedeu-se a elaboração do 
• presente documento que está estruturado em 05 volumes, assim distribuídos: Volume I - 
• Informações Gerais da Floresta Nacional e Diagnóstico, Volume II — Planejamento; Volume 

• III - Sumário Executivo; Volume IV — Cartografia; e Volume V — Anexos. 

• 
• • • • • 
• 
• 
lb 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• • 
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• 
• 
• • 
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• 
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• • 
• • • 
• 1. Histórico do Planejamento 
• 
• Um ano após a sua criação, a Floresta Nacional do Jamari teve uma proposta de 

• Plano de Manejo elaborado pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro em 1985, 
• no entanto, dado às dificuldades administrativas e institucionais, a maior parte das propostas 

de manejo não foram implementadas a contento. Em razão de uma nova realidade 
• institucional estamos elaborando essa nova versão de um planejamento para a FLONA, 

que foi elaborada com ecursos do Projeto de Fortalecimento do Manejo Florestal na 
• Amazônia, no âmbito do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil 
• — PPG 7 / Cooperação Holandesa e teve como base o Roteiro Metodológico para a 

• 
Elaboração de Planos de Manejo para Florestas Nacionais. 

• Os fatores bióticos foram amostrados segundo estudos utilizando-se procedimentos 

• 
de uma Avaliação Ecológica Rápida — AER nas seguintes áreas temáticas: vegetação, 
mastofauna, avifauna, herpetofauna e ictiofauna. Já os fatores abióticos tiveram como fonte 

• de suas informações o Atlas Geoambiental de Rondônia e no Zoneamento Socioeconômico- 
• Ecológico (ZSEE). 

Para um melhor conhecimento da realidade social e econômica da região foi 
realizado um levantamento socioeconômico. Neste momento foi possível conhecer a 

• comunidade do entorno e a potencialidade de parcerias, como detalhado no Anexo 
• 01 — Histórico do Plano de Manejo da Floresta Nacional do Jamari enfatizando o 

Aspecto Participativo. 

• Ainda, com o objetivo de obter subsídios para elaboração do presente documento, 

• foram realizadas duas oficinas de planejamento. A primeira, ocorreu em Porto Velho, no 

• 
período de 5 a 8 de agosto de 2004, tendo a participação de técnicos de nove Florestas 
Nacionais da região Norte, além de técnicos das Gerências Executivas do Acre, Amapá, 

• Rondônia, Roraima e Tefé. Nesta oficina foram apresentados os principais pontos do 
• diagnóstico e, com base nestes, os participantes elaboraram propostas para o manejo e 
• zoneamento da Unidade. 

• A segunda reunião realizou-se em Itapuã do Oeste nos dias 9 e 10 de agosto de 
• 2004. Na oportunidade, foram convidados 35 representantes de diversos segmentos da 
• sociedade, envolvidos direta ou indiretamente com a Floresta Nacional. Nesta oficina foram 

• apresentados procedimentos conceituais e técnicos sobre Plano de Manejo e os principais 
• pontos do diagnóstico, os quais subsidiaram os participantes para a elaboração de propostas 

para o manejo da Unidade. Na ocasião, dúvidas sobre a Floresta Nacional, a atuação do 
• IBAMA e suas competências foram levantadas pelos participantes e respondidas pelos técnicos 
• da Instituição. • • 
• 2. Contexto Nacional 
• 
• Este item situa a Floresta Nacional do Jamari no contexto nacional, apresentando o 
• Sistema pelo qual ela é regida. • • • • • • 
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• 
• 

• 

• 2 . 1 . Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

• 
• Os objetivos de conservação em um país evidenciam a necessidade das UCs serem 

• 
estruturadas em um sistema tendo por finalidade organizar, proteger, manejar e gerenciar 
áreas protegidas e seus recursos, garantindo assim que amostras representativas dos ambientes 

• naturais e os valores culturais sejam conservados. 

• No Brasil o SNUC foi instituído para ordenar as unidades de conservação, em níveis 
• federal, estadual e municipal e tem como objetivos: 
• 

— contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
• genéticos do território nacional e nas águas jurisdicionais;  

• II — Proteger espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;  

III — Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de 
• ecossistemas naturais;  
• 	 IV — Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;  
41 
• 

V — Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza 
no processo de desenvolvimento;  

•  
• 

VI — Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

• VII — Proteger as características relevantes de natureza geológica, 

• 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

• VIII — Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;  

• IX — Recuperar e restaurar ecossistemas degradados;  

• X — Propiciar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos 
• e monitoramento ambiental;  

XI — Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;  

• — Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 
recreação e contato com a natureza e o turismo ecológico;  e 

41 XIII — Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 
• tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 
• promovendo-as social e economicamente. 
• 
• A consolidação deste Sistema busca a conservação da diversidade biológica, em longo 

• 	prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo conservacionista. 

• Estabelece, ainda, a necessária relação de complementaridade entre as diferentes 
categorias de UC, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e tipos de uso: 

• 
Proteção Integral e Uso Sustentável. 

• As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico à preservação da natureza, 

• 
sendo admitido o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos 
por lei. 

• 
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• 
• 
• 
• 

• acordo com os objetos de cada uma: 

Volume I — Diagnóstico 

O grupo de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de manejo, de 

• I — Estação Ecológica: tem como objetivo a preservação da natureza e a 

• realização de pesquisas científicas. 

• II — Reserva Biológica: tem como objetivo a preservação integral da biota e 

• demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência 

• 
humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de 
recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias 

• para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os 
• processos ecológicos. 

• III — Parque Nacional: tem como objetivo básico à preservação de ecossistemas 
• naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 

• realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
• educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza 

• 
e de turismo ecológico. 

IV — Monumento Natural: tem como objetivo preservar sítios naturais raros, 

• 
singulares ou de grande beleza cênica. 

• V — Refúgio de Vida Silvestre: tem como objetivo proteger ambientes naturais 

• 
onde sejam asseguradas condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 

411 

• As UCs de uso sustentado têm como objetivo compatibilizar a conservação da 
• natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 

O Grupo das Unidades de Uso Sustentável divide-se nas seguintes categorias de 
• manejo, também de acordo com os objetivos de cada uma: 

e 
• I - Área de Proteção Ambiental: tem como objetivos básicos proteger a 

• 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

• — Área de Relevante Interesse Ecológico: tem como objetivo manter os 
ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 

411 
 

admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
• 	 conservação da natureza. 

III - Floresta Nacional: tem como objetivo o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para a 
exploração sustentável de florestas nativas. 

• IV — Reserva Extrativista: tem como objetivos básicos proteger os meios de vida 

• e a cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos 

• naturais da unidade. 

• V — Reserva de Fauna: é uma área natural com populações animais de espécies 

• nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para 
estudos técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de 

• recursos faunísticos. 
• 
• 
e 
• 
• 
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VI — Reserva de Desenvolvimento Sustentável: é uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis 
de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações 
e adaptados às condições ecológicas locais, desempenhando um papel 

• fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade 

• 
	

biológica. 

• VII — Reserva Particular do Patrimônio Natural: tem como objetivo conservar a 

• diversidade biológica em uma área privada, gravada com perpetuidade. 

• 
• 2.2. Localização das Unidades de Conservação Federal 

• 
• A Figura 01 apresenta o Mapa das Unidades de Conservação Federal no Brasil, 

• 
destacando a Floresta Nacional do Jamari. 

• 

• 2.3. Enquadramentos ecológicos da Floresta Nacional tendo como base o 

• Mapa do Brasil 
• 

• A Floresta Nacional do Jamari está inserida, conforme Mapa de Vegetação do Brasil 
• — IBGE, 1992, Figura 02, na tipologia de vegetação classificada como Floresta Úmida de 
• Rondônia/MT, que é representada ainda pela Floresta Nacional de Bom Futuro e parte da 
• FLONA de Humaitá. Ao todo, são protegidos, aproximadamente, 780.000 hectares desta 

• 
vegetação sob forma de Floresta Nacional. 

• O tipo de solo predominante na FLONA é, segundo o Mapa de Solos do Brasil, 

• IBGE, 1992, Figura 03, o latossolo vermelho amarelo e, em menor parte, ocorre latossolo 

• 
amarelo. 

• Dentro das grandes bacias hidrográficas do Brasil a FLONA de Jamari está inserida 

• 
na Bacia Amazônica, que abrange áreas de 38 Florestas Nacionais e a Floresta Estadual de 
Antimari, conforme Figura 04. A alta representatividade de Florestas Nacionais na Bacia 

• Amazônica reflete-se também em termos de área protegida atingindo, aproximadamente, 
• 15,2 milhões de ha. 
iil 	 IBAMA/WWF, 2000 classificaram o bioma no qual a FLONA de Jamari está inserida 
• em Amazônico. Os ecossistemas amazônicos ocupam uma superfície de 368.989.221 ha. A 
• Floresta Amazônica é reconhecida como a maior floresta tropical existente, o equivalente a 
• 1/3 das reservas de florestas tropicais úmidas e o maior banco genético do planeta. Contém 

• 1/5 da disponibilidade mundial de água doce e um patrimônio mineral não mensurado. A 

• 
Figura 05, apresenta graficamente os biomas brasileiros e destaca a Floresta Nacional do 

• 
Jamari. 

• • • • • • 

• • • • 
• • 
• 2 
• • 
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• FIGURA 01 
• 
• MAPA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

• FEDERAL DO BRASIL, 
• 
• DESTACANDO-SE A FLONA DO JAMARI 
e 
• 
• 
• 
e 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• • • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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FIGURA 03 

MAPA DE SOLOS DO BRASIL 
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FIGURA 04 
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3. Informações Gerais da Floresta Nacional do Jamari 

3.1. Ficha Técnica da Floresta Nacional 

No Quadro 01 é apresentada a Ficha Técnica, onde constam informações resumidas 
sobre a Unidade: 

Quadro 01 — Ficha Técnica da Floresta Nacional do Jamari 

Floresta Nacional do Jamari 

Endereço: Rodovia RO-452 km 7,5 — Zona Rural — Itapuã do Oeste — RO 

Telefone: (69) 3231-2594' — Fax: (69) 223-1642 

Endereço Eletrônico: Não possui 

Radiofreqüência: Não possui 

Área (ha): 215.000 ha (área constante no decreto de criação) 

223.086,27 ha (área identificada por meio de instrumentos mais precisos) 

225.799,7491 ha (área constante na Certidão de Inteiro Teor expedida em 02 de julho de 1998, 

pelo Cartório de Primeiro Ofício de Registro de Imóveis de Porto Velho) 

Municípios Abrangidos: Candeias do Jamari, ltapuã do Oeste e Cujubim 

Estado: Rondônia 

Coordenadas Geográficas: Latitude 	09 00' 00" a 09 30'00" S 

Longitude 62 44' 05" a 63 16'54" W 

Data de Criação e Número do Decreto: Decreto Lei n° 90.224, de 25 de setembro de 1984, anexo 02 

Marcos Importantes (Limites): 	Ao Norte: Estação Ecológica Estadual de Samuel, Imóvel Manoa e 

municípios Candeias do Jamari e ltapuã do Oeste 

A Leste: 	Município de Cujubim 

Ao Sul: 	Municípios de Cujubim e Itapuã do Oeste 

A Oeste: 	Municípios de Candeias do Jamari, ltapuã do Oeste e a 	Estação 

Ecológica Estadual de Samuel 

Bioma: Floresta Amazônica 

Distância da Sede aos Centros Urbanos mais Próximos: ltapuã do Oeste — 15 km 

Ariquemes — 90 km 

Candeias do Jamari — 100 km 

Porto Velho — 120 km 

Cujubim — 128 km 

Acesso à sede: Por via terrestre por meio da BR 364 e RO 452. 

' Sistema de telefonia via rádio. 

39? 



• 

• Plano de Manejo da Floresta Nacional do Jamari 

• 
• 
• 
• 3.2. Acesso à Sede da Floresta Nacional do Jamari 

• 
• O acesso à sede da Unidade se dá apenas por via terrestre, e as estradas encontram-

se em boas condições de uso, em sua maior parte. A partir de Porto Velho, o acesso é feito 
pela BR-364, no sentido Sul, percorrendo-se um trecho de aproximadamente 110 km, 

• passando-se pelos municípios de Candeias do Jamari e Itapuã do Oeste, e a seguir, pegando- 
• se a estrada RO-452, à esquerda, percorrendo-se 13 km de estrada de terra. 
• A partir de Cujubim até a sede da Unidade, o acesso é feito no sentido Oeste, 
• tomando-se a linha C-105 por aproximadamente, 78 km de estrada de terra, pegando a 
• BR-364 no sentido Norte, por cerca de 40 km, e por fim, entrando-se à direita, na RO- 
• 452, por 13 km de estrada de terra. 

• A rodovia federal BR-364 encontra-se asfaltada e em bom estado de conservação 
• nesse trecho, precisando apenas de alguns reparos pontuais. A estadual RO-452 recebe 

• constante manutenção, assim como a maior parte das vias internas de circulação da Unidade. 

• Essa manutenção é realizada pela ERSA (antiga CESBRA S/A). 

• Existem linhas regulares de ônibus que interligam os municípios mais próximos ao 

• município de Itapuã do Oeste. O transporte de passageiros é realizado pela Empresa União 

• 
Cascavel de Transporte e Turismo Ltda (EUCATUR) e a Expresso Marlin Ltda. 

• 

• 3.3. Histórico e Antecedentes Legais de Criação da Unidade 
• 

• Até a década de 50 não havia nenhuma vila ou povoado na área onde foi decretada 
• a Floresta Nacional do Jamari e seu único meio de acesso era pelo rio de mesmo nome. As 
• primeiras incursões ocorreram na década de 50, por seringueiros, garimpeiros de cassiterita 

• e coletores de castanha-do-brasil. 

• Com a abertura do eixo rodoviário (BR-364), ligando Cuiabá a Porto Velho, na 

• década de 60, deu-se início ao processo de colonização nas margens dessa estrada. Mas, 

• 
alguns fatores como a pouca fertilidade da terra e a distância da área aos centros urbanos, 

• 
contribuíram para que o povoamento do local não fosse tão significativo. 

• O garimpo de cassiterita e a conseqüente instalação de lavras mecanizadas foram as 

• 
atividades que se desenvolveram na área e foram concretizadas na década de 70, quando 
ocorreu, simultaneamente, um aumento substancial de áreas agrícolas, com estas ocupando 

• as faixas laterais da BR-364. 
• 

• 
Em 1979, uma área total de 256.200 ha, denominada Gleba Cajueiro, foi arrecadada 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), por meio da Portaria 
• n" 514 de 06 de junho de 1979, como terra devoluta, sendo incorporada ao patrimônio da 
• União. Dois anos depois o Instituto elaborou um diagnóstico dos aspectos físicos da área. O 

• referido estudo não recomendou a incorporação da área ao sistema produtivo do setor agrícola 

• para o assentamento de colonos, concluindo, ainda, que a melhor destinação para a área 

• 
seria a criação de uma Floresta Nacional. 

• 
• 

• 
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Diante deste fato, foi realizado um inventário florestal da área pelo Instituto Brasileiro 
• de Desenvolvimento Florestal (IBDF), em 1983, por meio do qual foi constatado que as 
• características da cobertura florestal, o estoque de madeira e as condições socioeconômicas e 
• políticas favoreciam e justificavam a criação de uma Floresta Nacional. 

• Com a doação pelo INCRA de uma área de 215.000 ha, da qual fazia parte da Gleba 
• do Cajueiro foi criada a Floresta Nacional do Jamari, por meio do Decreto n° 90.224, de 25 de 

• setembro de 1984. 

• Estudos mais recentes, realizados quase dez anos após a criação da Unidade e que 

• utilizaram equipamentos de maior precisão, constataram que a área desta unidade é de 

• 223.086,27 ha, sendo a dimensão utilizada para este Documento. 

• Vale ressaltar que no Decreto de criação da Floresta Nacional do Jamari, do ano de 

• 1984, consta que os municípios abrangidos pela Unidade são Porto Velho e Ariquemes, 

• 
porém outros municípios, após esta data foram criados, a partir do desmembramento desses. 

• Jamari, que posteriormente passou a se chamar Itapuã do Oeste, foi criado em 1992, 

• 
desmembrado de Ariquemes e Porto Velho. No mesmo ano, foi criado Candeias do Jamari, 
a partir de um desmembramento de Porto Velho. Cujubim, o último a ser criado, no ano de 
1994, foi um desmembramento dos municípios de rio Crespo e Jamari (atual Itapuã do 

• Oeste). 
• 

• 3.4. Origem do Nome • 
• Não foi encontrado nenhum registro histórico da origem do nome da Unidade, 
• havendo apenas suposições de que este tenha sido dado devido ao rio Jamari, o qual está 
• situado no limite oeste da Floresta Nacional. 

• A palavra Jamari significa segundo os índios Jupaú, Jamari (Ypitinga) rio de águas 
• turvas, essa informação foi retirada do site da Organização Não-Governamental (ONG) 

• Kanindé, no relatório da Expedição Nãmbuaricanga Alto Rio Jamari, elaborado por Luis 

• Renato de Ulhôa Cintra Lopes. 

• 
• 3.5. Situação Fundiária 

• 

• A Floresta Nacional do Jamari tem situação fundiária regularizada e foi criada com 

• 
uma área estimada de 215.000 ha, possuindo Certidão de Inteiro Teor, expedida em 02 de 
julho de 1998, pelo Registro de Imóveis do Cartório Primeiro Ofício da Comarca de Porto 

• Velho, sob a matrícula de n° 034570, constante no livro n° 2 do Registro Geral de Imóveis, 
• com uma área de 225.799,7491 ha. 

• A Unidade possui, também, registro na Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 
• sob o n° 0683 00005.500-0. 
• Apesar de ter a documentação de toda a área em nome do IBAMA, existem em três 
• áreas, problemas para manter a integridade e posse. O primeiro é a residência de uma família 
• na região sudeste da Floresta Nacional, às margens do rio Jacundá, desde 1945, 

• aproximadamente. Atualmente, esta família é composta por seis pessoas, que vivem do cultivo 

• 
• 
• 411 
• 
• 

• 
• 
• 
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• 

• 
• 
• 

de banana, laranja e mandioca, para consumo, além da fabricação de farinha para consumo e 
venda, em Itapuã do Oeste e Porto Velho. No período da colheita da mandioca e preparação 

• da farinha, é contratada mão-de-obra extra. Utiliza-se ainda, da caça e pesca para subsistência. 
• Estas pessoas não possuem nenhum documento de posse da terra e são caracterizadas 
• como população tradicional. Segundo o Roteiro Metodológico para Elaboração de Plano de 
• Manejo para Florestas Nacionais, população tradicional residente é entendida como sendo a 

população que vive no interior da Floresta Nacional, anterior a sua criação, e que tenha 

• como base econômica o extrativismo sustentável dos recursos naturais da Floresta. 

• Ainda como problemas, há invasões na região leste da Floresta Nacional próximas 

• ao município de Cujubim, com o objetivo de se estabelecerem propriedades rurais no interior 

• 
da Unidade e também, invasão de garimpeiros na região de Cachoeirinha constituindo-se, 
portanto, duas situações ilegais de uso e ocupação da Floresta Nacional, e que causam grande 

• prejuízo tanto ambiental, quanto econômico para a Unidade e para o país. Estas situações 
• também causam prejuízos à imagem institucional e suscitam vários questionamentos por 
• parte da sociedade e do Ministério Público, dada à precariedade na atuação do IBAMA e do 

Departamento Nacional de Produção Mineral — DNPM para combater a ilegalidade. 

• 
• 3.6. Programas que envolvem a Floresta Nacional 

• 
• No que se refere a programas, convênios ou ações em parcerias formais, que estão 

• sendo desenvolvidos precariamente na Floresta Nacional, pode-se citar apenas um Termo de 

• Ajuste de Conduta (TAC) estabelecido entre a Unidade e a CESBRA, o qual foi celebrado em 

• 
julho de 1999, com validade de seis anos. 

• 
O objetivo do TAC foi "disciplinar a realização das medidas necessárias à correção 

• 
dos inconvenientes e danos causados pela degradação ao meio ambiente, bem como a 
regularização pela CESBRA do licenciamento ambiental da atividade de extração de minério 

• de cassiterita na área de abrangência da Floresta Nacional do tamari". (IBAMA, 1999). 
• Dentre as obrigações da CESBRA estabelecidas neste documento, podemos destacar 
• a elaboração de um Programa de Recuperação das Áreas Degradadas (PRAD), para as áreas já 
• lavradas, adoção de novas medidas na construção das futuras barragens chinesas, 
• monitoramento das águas superficiais, nos lagos oriundos das cavas abertas pelas lavras a céu 

• aberto e subterrâneas, recuperação do Igarapé Japiim, nova destinação para a antiga área de 

• 
lixo, recuperação das pontes e/ou similares e vias de acesso, e elaboração de inventário florestal 

• 
e faunístico associado, nas áreas de mineração. 

• O IBAMA ficou, por meio deste documento, obrigado a prestar esclarecimentos e/ou 

• 
orientações técnicas à CESBRA no que se refere ao PRAD ou metodologia de revegetação das 
áreas degradadas, analisar e informar à CESBRA os resultados das análises de todos os itens 

• presentes na Cláusula Segunda—das obrigações da CESBRA, e analisar o conteúdo de convênio 
• de cooperação técnica e/ou científica com qualquer universidade ou centro de pesquisa nacional 
• ou internacional, bem como acompanhar a implementação dos mesmos. 

• • 
• • 
• 
el2 
• 
• 
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• 
• 
• Dos itens citados, como obrigação da CESBRA, apenas parte deles foram realizados, 
• podendo ser mencionada a elaboração de projetos como o PRAD. Contudo, estes não foram 
• executados de forma satisfatória, segundo avaliação realizada em julho de 2004, por técnicos 
• do IBAMA. O prazo final para realização das atividades previstas no referido Termo é junho 

• de 2005. 

• Além do TAC, outro documento celebrado entre as partes, é a Licença Operação n° 
• 07/97, renovada por um ano e, posteriormente, por mais quatro, com vigência até maio de 

• 2004. A renovação desta última foi concedida, conforme a legislação vigente, após análise da 

• 
documentação apresentada ao IBAMA. 

• Foi identificada, ainda, uma parceria informal entre a Floresta Nacional e o Batalhão 

• 
da Polícia Ambiental do Estado de Rondônia em algumas ações onde se fez necessária uma 
participação efetiva da polícia, como fiscalização em áreas críticas. Existe uma outra parceria, 

• também de caráter informal, com a Polícia Militar de Itapuã do Oeste para realização de 
• atividades de fiscalização. 

• Foram constatadas, também, ações de outros organismos governamentais e não 
• governamentais, na tentativa de estabelecer programas e parcerias com a Floresta Nacional 
• do Jamari, podendo-se citar a ONG Kanindé, que está desenvolvendo o monitoramento 
• da qualidade da água na sub-bacia do Jamari, além do enquadramento em classes dos corpos 

• d'água monitorados e criação de canais de comunicação e troca de informações entre os 
diferentes atores envolvidos na gestão dos recursos hídricos no âmbito da referida bacia. 

• 
• Por fim, identificou-se proposta da EMBRAPA para desenvolver um projeto de 

• 
educação e sensibilização ambiental, com duração de 18 meses, para os funcionários da 
CESBRA, residentes na Floresta Nacional. O projeto foi apresentado para a CESBRA, mas 

• até o momento não houve acordo entre as partes. 
• 

• 3.7. Atividades em Desenvolvimento, Potenciais, Restringíveis e Conflitos de Uso 
• 

• Neste item são apresentadas informações sobre as atividades que atualmente são 
• desenvolvidas na Unidade e que estão de acordo com os objetivos de uma Floresta Nacional, 
• além das atividades potenciais, restringíveis e os conflitos de uso existentes. 

e 
• 3.7.1. Atividades em Desenvolvimento 

• 
• As atividades em desenvolvimento na Floresta Nacional do Jamari são: a Educação 

• Ambiental, a proteção dos recursos naturais, a recuperação de áreas degradadas e a pesquisa, 

• sendo esta última desenvolvida de forma incipiente. 

• 
• Educação Ambiental 

• 

• 
A Educação Ambiental é realizada por meio de um trabalho desenvolvido por técnicos 

do IBAMA, com crianças do município de Itapuã do Oeste e com as que residem no interior 
• da Unidade, na vila de funcionários da CESBRA. 



• 

Para as atividades desenvolvidas com as crianças e familiares de funcionários da 
•  
• 	

CESBRA, a empresa disponibiliza local e material necessário. 

• 
Fizeram parte da programação estabelecida para o ano de 2004, visitas à Unidade, 

• incluindo as áreas em recuperação e o viveiro de mudas, apresentação de filmes, peças teatrais, 
palestras e distribuição de cartilhas com temas relacionados ao meio ambiente, dentre outras. 

• Outra atividade que é desenvolvida no âmbito da educação ambiental é a realização 
de reuniões com diversos segmentos da sociedade civil, para orientações sobre a criação de 

• associações, cooperativas e demais formas de organização desta. 

O IBAMA vem desenvolvendo, junto ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
• Itapuã do Oeste, ações de sensibilização no entorno da Floresta Nacional enfocando a sua 

• importância como mantenedora do clima e do ciclo das chuvas, fatores que influenciam na 

• produção local. 

• O IBAMA realizou uma capacitação para um grupo de jovens em Itapuã do Oeste, 

• que resultou na formação de uma ONG ambientalista, constituiundo-se um núcleo básico 

• 
para a construção da Agenda 21 Municipal e a realização de trabalhos de Educação Ambiental 

• 
no entorno da Floresta Nacional. 

• 
Foram formados dois grupos de agentes ambientais mirins, um deles em Itapuã do 

• 
Oeste e outro com filhos de funcionários da CESBRA, com o intuito de trabalhar em atividades 

• 
que visem à melhoria da qualidade ambiental local. 

• 
O IBAMA formou ainda, um grupo de 30 Agentes Ambientais Colaboradores, com 

moradores dos municípios de Itapuã do Oeste e Cujubim, capacitando-os sobre legislação 
• ambiental, meio ambiente e a importância da participação da comunidade na proteção dos 
• recursos naturais. 
110 
• Proteção dos Recursos Naturais 
• 
• A fiscalização é incipiente devido, principalmente, à escassez de recursos financeiros 

• e humanos. Ações esporádicas ocorrem quando existem recursos para pagamento de diárias 
dos funcionários da GEREX ou outra instituição parceiras. Em razão da precariedade do 

• 
sistema de fiscalização, há invasões para parcelamento de terra e garimpo, o que tem resultado 

• 
em grande prejuízo para a UC. 

• 
Operações de fiscalização já foram realizadas nos locais invadidos, com o apoio de 

policiais do Batalhão de Polícia Ambiental do Estado de Rondônia e da Polícia Militar de 
• Cujubim e Itapuã do Oeste. Durante estas atividades foram identificados e destruídos os 
• barracos estabelecidos em áreas já desmatadas, e verificada a existência de aberturas de picadas 
• para futuro estabelecimento de lotes e furto de madeira. 

• As atividades de prevenção e combate a incêndios são desenvolvidas com a participação 
• de cerca de 14 brigadistas, contratados anualmente pelo IBAMA — PREVFOGO, para atuarem 

• na Unidade por aproximadamente seis meses. Estes realizam a limpeza de picadas e aceiros, 

• dentre outras atividades, quando não há ocorrência de fogo. Mais informações sobre esta 

• 
atividade podem ser obtidas no item 6: Ocorrência de Fogo e Fenômenos Naturais Excepcionais. • 

• 
• 
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Pesquisa Científica 

• Esta atividade não é desenvolvida de forma significativa na Unidade, tendo-se o 
• registro de algumas pesquisas realizadas de forma isolada, sem uma continuidade ou 

sistematização. 

• Atualmente, na Floresta Nacional, não é possível obter os dados oriundos das 
pesquisas já realizadas, pois estes foram perdidos por falta de uma sistematização ou 

• armazenamento inadequado. 

• A autorização para pesquisas científicas é dada pela Chefia da Unidade, sendo 
• utilizados os mesmos procedimentos e critérios apresentados na Instrução Normativa 

• n° 109/97, de 12 de setembro de 1997, instituída pela Diretoria de Ecossistemas (DIREC) 

• do IBAMA. 

• Instituições como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e o 

• próprio IBAMA já relalizaram alguns estudos científicos na Unidade, tais como: 

• Centro de Sensoriamento Remoto, Mapeamento Temático da Pressão Antrópica 

• da Floresta Nacional do Jamari — IBAMA — Brasília, 1990. 

• Tese de mestrado do Engenheiro Florestal — Randolf Zachow, Modelo de Uso 

• Múltiplo dos Recursos Naturais da FLONA do Jamari, Universidade Federal do Paraná 

• — 1991. 

• Tese de mestrado do Engenheiro Florestal — Jaime Tadeu França, Estudo da Sucessão 

• Secundária em Áreas Contíguas a Mineração de Cassiterita na Floresta Nacional do Jamari- 

• 
RO, ESALQ/USP/SP —1991. 

• 
• 

Recuperação de áreas degradadas 

• Na Floresta Nacional do Jamari existem áreas que foram mineradas pela CESBRA e 
• pela Mineração Azul, que carecem de recuperação. Como é do conhecimento da maioria, a 
• recuperação de áreas degradadas, oriundas de exploração mineral ou mau uso do solo, por 

• grandes e pequenos empreendimentos, faz-se obrigatória, de acordo com o estabelecido no 

• Art. 225, § 2° da Constituição Federal e na Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, modificada 

• 
pela Lei n° 7.804, de 20 de julho de 1989, a qual prevê a recuperação de sítios degradados, 
e no seu Decreto de Regulamentação, N° 97.632, de 10 de abril de 1989, o qual instituiu a 

• figura do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas — PRAD. (Maynhone, A.N. et alli, 
• 1999) 

• O PRAD consiste em um instrumento de planejamento, vinculado ao processo de 
• licenciamento ambiental, por meio do qual empreendedor apresenta os métodos e técnicas, 
• bem como o cronograma físico e financeiro para a recuperação da área degradada pela 

• implantação do empreendimento. Este documento estabelece regras básicas para prevenir 

• danos ou minimizá-los, devendo ser cobrado e ter sua execução fiscalizada pelo órgão público 
• competente. 

• De acordo com o PRAD elaborado pela CESBRA para as áreas em que a empresa 

• 
minerou na Floresta Nacional do Jamari, para os anos de 1991 a 1995 deveriam ter sido 

• 
recuperados 1.149,2 ha. No entanto, passados três anos do prazo final para a conclusão dos 

• 
• 
• 

é 
é 
e 
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• 
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trabalhos, conforme apresentado no Parecer n° 010/98 — DIFLONA (Brasil, 1998), a 
Empresa informou que o trabalho de recuperação ambiental das áreas degradadas, por 
ações da extração de minério, totalizou até aquela data apenas 346,00 ha, o que corresponde 
a pouco mais de 30% da área a ser recuperada. O trabalho de recuperação abrangeu áreas 
da Serra da Cacimba, 14 de Abril, Novo Mundo, Poço (B), Serra da Onça, Potosi, São 
Sebastião e Duduca. 

As áreas em recuperação na Serra da Onça e o lago do Duduca podem ser vistas nas 
Fotos 01 e 02. 

Foto 01 
Área da Serra da Onça que está 
sendo recuperada 

O referido parecer informa, ainda, que para a continuação dos trabalhos ditos de 
recuperação, foram realizadas várias consultorias e vistorias técnicas, com o objetivo de integrar 
as práticas realizadas com a legislação ambiental e esclarece que a CESBRA não vinha 
atendendo aos critérios técnicos acordados com o IBAMA e aos estabelecidos no PRAD. Os 
trabalhos realizados para recuperação mostraram-se insatisfatórios, incompletos e primários, 
não obedecendo a parâmetros técnicos e apresentando poucos resultados. 

Tal constatação foi reafirmada por Maynhone, A.N. et alli., que identificou índices 
pouco significativos de recuperação e observou o fato de que, apesar da empresa ter realizado 
o plantio de mudas, não foram observadas medidas que pudessem garantir o sucesso das 
ações planejadas no PRAD. 

É analisada, ainda, por estes autores, a necessidade de monitoramento e 
acompanhamento de trabalhos de recuperação florestal, para o PRAD, como também uma 
avaliação concreta dos avanços e retrocesso observados nas áreas a serem trabalhadas. Não 
foi identificado o fato de que tais observações tenham sido consideradas pela CESBRA e que 
ações nesse sentido tenham sido realizadas a época. 

Em 25 de junho de 1999, como já mencionado, a CESBRA assinou com o IBAMA um 
Termo de Ajustamento de Conduta —TAC, com validade de seis anos, com o objetivo de disciplinar 
a realização das medidas necessárias à correção dos danos causados ao meio ambiente. 

Foto 02 
Lago do Duduca 
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• 
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• 

• 
Em atendimento a uma exigência do IBAMA no TAC, a CESBRA assinou um 

convênio com a Universidade de Campinas (UNICAMP) para aquisição de tecnologia 
• especializada para a recuperação das áreas. 
• 

• 3.7.2. Atividades Potenciais 
111 

• Segundo Zachow (1991), a área da Floresta Nacional do Jamari apresenta uma série 
• de características para se implantar um modelo de uso múltiplo dos recursos naturais, com 
• grande possibilidade de êxito. 

• Conforme cita o autor, pode-se entender por uso múltiplo o conceito de manejo 
• dos recursos naturais renováveis, para que estes produzam água, madeira, vida silvestre, 

• forragem e recreação ao ar livre, de tal forma e em tal combinação que as necessidades 

• 
econômicas, sociais e culturais da população sejam satisfeitas com um desgaste mínimo do 
recurso básico do solo e dos demais fatores ambientais. 

• 
• No que se refere à atividade de extrativismo vegetal, o referido autor identifica áreas 

• 
na Unidade com potencial para extração de látex, sementes e frutos comestíveis, além de 

01/ 	
plantas medicinais, ornamentais e que produzem corantes. 

• 
Outras áreas foram identificadas, neste mesmo estudo, para o manejo florestal, por 

possuírem facilidade de acesso e representação da potencialidade dos diferentes tipos florestais 
• existentes na Unidade. 
4I0 Por fim, durante os levantamentos de campo, para elaboração do presente Plano de 
41111 	Manejo, foi identificada a potencialidade para atividades de uso público. 
• 

• 3.7.3. Atividades restringíveis 
• 

• Atividades restringíveis são aquelas que, apesar de não estarem em consonância com 
• os objetivos de manejo de uma Floresta Nacional, não se apresentam como conflito de uso, 
• podendo ser realizada de forma restrita, como é o caso da mineração. 

• 
• Mineração 

• 
• A extração de cassiterita no Estado de Rondônia teve início da década de 50, 

• 
• com processos rudimentares de extração manual realizados por garimpeiros, que para 

lá migraram quando a indústria extrativa da borracha na região amazônica começou a 
declinar. 

• 	
Somente em meados da década de 60, algumas lavras foram mecanizadas na região 

• conhecida hoje como vila Santa Bárbara, englobadas pelo complexo mineiro que constitui as 
• concessões de lavra do Grupo Brascan Brasil Ltda. As atividades do Grupo, naquela região, 
• começaram no início de 1974, ocasião em que assumiu o controle da Companhia de Mineração 
• Jacundá, tendo posteriormente, em 1980, adquirido, também, a CESBRA. 

• A Floresta Nacional do Jamari foi criada mais de 20 anos, após o início das atividades 
• de garimpagem e de mineração. 

• 

• 
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As Fotos 03 e 04 apresentam imagens da mina Taboquinha. 

De 1989 a 1996 o licenciamento ambiental era concedido pela Secretaria de Meio 
Ambiente do Estado de Rondônia (SEDAM). A partir de 1997, o IBAMA assumiu este 
procedimento. 

Foto 04 
Mina Taboquinha 

Foto 03 
Mina Taboquinha 

• 
• Plano de Manejo da floresta Nacional do Jamari 
• 
• 

• 
• Em 1969 foi instalada em Porto Velho, uma Delegacia Especial do DNPM para 

• fiscalizar as atividades de extração da cassiterita. Em 31 de março de 1971, por ato do 
Ministério de Minas e Energia na então Província Estanífera de Rondônia, foi proibida a 

• 161 

	

	garimpagem de cassiterita. Com a proibição da atividade, os grandes grupos mineradores 
Brumadinho, Paranapanema e Brascan se fortaleceram, recebendo incentivo do governo para 

• ficarem responsáveis pelas pesquisas necessárias e pela substituição da produção garimpeira 
pela lavra mecanizada. 

• O grupo Brascan, do qual faz parte a CESBRA, fez significativos investimentos em 
• pesquisas e prospecção, obtendo como resultado a descoberta da mina Potosi, em 1978. 

• Esta foi apenas a primeira lavra aberta pela Empresa na área onde hoje se encontra a 
• Floresta Nacional do Jamari. Do início das atividades da empresa, até os dias atuais, foram 

• abertas 12 frentes de lavra: Cacimba, 14 de Abril, Novo Mundo, Poço (B), Serra da Onça, 

• 
São Sebastião, Formiga, Duduca, Potosi, Cinzano, Caneco e Taboquinha, estando as atividades 

• 
de mineração restritas, atualmente, a esta última. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
é 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• • • • 
• Existe um grande potencial para a extração mineral na Floresta Nacional. Por isso, 
• várias áreas foram disponibilizadas para a pesquisa mineral, concessão e lavra. Estima-se que 

• 
88,3% (196.974,491 ha) da área da Floresta Nacional do Jamari seja hoje demarcada por 

• 
alvarás de pesquisa mineral e portarias de lavra, como pode ser visto na Figura 06. 

• , 

• 48 i 
• 
• 

A CESBRA, atualmente a única mineradora em atividade na Unidade, é detentora 
• de 10 títulos de lavra, conforme apresentado abaixo, que totalizam uma área de 59.521,53 
• ha. Em relação a esta área, mais de 2.000 hectares foram alterados com as atividades de 
• lavra e infra-estrutura e menos de 100 hectares foram recuperados. 
• 
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• • 	 FIGURA 06 
• MAPA DAS PORTARIAS DE LAVRAS • 
• • 
• • 
• 
• 
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• 
• Processo n° 3.325/60, Portaria de Lavra n° 1.880, de 09 de dezembro de 1980; 

• 
• • Processo n° 3.327/60, Portaria de Lavra n° 1203 (Retificação), de 26 de junho de 

1982; 

• • Processo n° 802.717/76, Portaria de Lavra n° 2.335, de 27 de novembro de 1979; 

• • Processo n° 802.718/76, Portaria de Lavra n° 2.303, de 26 de novembro de 1979; 

• • Processo n° 818.378/72, Portaria de Lavra n° 1.676, de 03 de novembro de 1980; 

• • Processo n° 807.385/70, Portaria de Lavra n° 1.475, de 09 de dezembro de 1980; 

• Processo n° 880.026/81, Portaria de Lavra n° 1.191, de 20 de julho de 1987; 

• Processo n° 810.840/76, Portaria de Lavra n° 437, de 24 de abril de 1986; 
• 

• Processo n° 802.576/78, Portaria de Lavra n° 225, de 26 de fevereiro de 1988; 

• • Processo n° 880.292/83, Portaria de Lavra n° 2.830, de 18 de julho de 1985. 

• 
• O Grupo Brumadinho, do qual faz parte a Mineração Céu Azul, antiga Mineração 

• Oriente Novo, apesar de ter paralisado suas atividades na Unidade há alguns anos, foi detentor de 
nove títulos de lavra, que ainda estão vigentes, numa área total de 34.862,12 ha na região sul da 
Floresta Nacional, nos locais denominados Cachoeirinha, Queimado e Olhos d'Água, locais onde, 

• após o abandono da área pela empresa, foram invadidos por garimpeiros. 

• A área foi abandonada em 1996, ficando um passivo de mais de 600 ha de áreas 
• degradadas, sem nenhuma recuperação. 

• Os direitos das concessões de lavra da empresa Céu Azul, como já mencionado, 
• foram arrendados pela Metalmig. A averbação do arrendamento das concessões de lavra 
• para a Metalmig é válida por seis anos, com prazo final até 16.03.05. A Metalmig pediu 
• prorrogação desse prazo do arrendamento até 2014 e o DNPM ainda não se manifestou 

• sobre o caso. Existem nove concessões de lavra arrendadas pela Metalmig, como pode ser 
visto no Quadro 02, sendo que a concessão de lavra 80.365/77, processo DNPM n° 002.967/ 
65 foi tornada sem efeito, pois estava penhorada junto ao BNDES, por ter sido dada como 

• garantia de empréstimo. 

• O Ministério Público exigiu, em 2004, uma caução de R$ 10.000.000,00 (10 milhões 
de Reais) para a Metalmig assumir a atividade minerária, abandonada pela empresa Céu Azul. 

• O passivo ambiental seria assumido por esta empresa, quando do licenciamento da atividade. 
• Durante a vistoria, a Metalmig indicou que poderia assumir a responsabilidade técnica para o 
• suporte das operações de lavra. 

• Em abril de 2005, a CESBRA cedeu e transferiu à Estanho de Rondônia S.A. — ERSA as 
• concessões de lavra, com prévia anuência do DNPM. A ERSA, ciente do Termo de Ajustamento 

• de Conduta assinado entre CESBRA e IBAMA, em junho de 1999, assumiu todo o passivo 

• 
ambiental nele delineado, além das demais obrigações pertinentres e inerentes à preservação do 

• meio ambiente, conforme comunicação da empresa em 7 de abril de 2005. 

Também está em estudo entre o IBAMA e o DNPM, a possibilidade de se promover a 
• continuidade da exploração mineral racional nas áreas invadidas pelos garimpeiros, com a 
• responsabilidade de empresa ou cooperativa que realize a lavra mineral utilizando-se a mão de 

obra garimpeira total ou de forma parcial. 
• 
• 
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QUADRO 02 — Concessões arrendadas pela Empresa Metalmig 

DNPM N° Titulo DOU(**) Espécie 

002964/65 80.364 21.09.77 Decreto de lavra 

002965/65 80.363 21.09.77 Decreto de lavra 

(*)002967/65 80.365 21.09.77 Decreto de lavra 

003.831/65 1298 08.09.80 Portaria de lavra 

006.470/65 394 15.04.80 Portaria de lavra 

824.147/71 903 15.07.85 Portaria de lavra 

814.214/73 916 16.07.85 Portaria de lavra 

814.215/73 876 15.07.85 Portaria de lavra 

800.945/74 446 28.04.86 Portaria de lavra 

(*) Arrendamento tomado sem efeito. 

(**) Diário Oficial da União. 

• 
• 
• 
• 
• • 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• • 
• 
• 3.7.4. Conflitos de Uso 
• 

• São considerados conflitos de uso, as atividades que não condizem com os objetivos 
• de uma Floresta Nacional e que acarretam problemas para esta, seja de caráter ambiental, 

• social ou outros sendo, portanto consideradas ilegais. 

• 
• Invasão ou grilagem de terra 

• 
• A invasão ou a tentativa de grilagem de terra em áreas situadas nos limites da Floresta 

Nacional do Jamari, como também em seu interior, tem sido registrada mais especificamente 
• em sua porção leste, próximo ao município de Cujubim e em área contígua à antiga estação 
• de distribuição de energia. Já no limite sul da Unidade foi observado o acesso de posseiros, 

grileiros, caçadores e madeireiros, pelas diversas entradas abertas. 

• O objetivo destas invasões, ao que se consta, é estabelecer propriedades rurais no 
interior e limites da Unidade e exploração de recursos naturais. 

• Foi identificada a existência de barracos estabelecidos, em áreas já desmatadas, e 
• verificada a existência de aberturas de picadas para futuro estabelecimento de lotes. • • 	Garimpo 
• 

• Como já abordado anteriormente um outro conflito de uso é o garimpo, situado na 

• região sudoeste da Unidade, na área conhecida como Cachoeirinha. Esta situação se deu, a 

• partir do início da década de 90, com a queda no preço da cassiterita, acarretando uma 

• 
paralisação das atividades da empresa de mineração Oriente Novo, a qual fazia parte do 

• 

• 
45 2 1 
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Devido aos sérios problemas ambientais e sociais que ocorrem nas frentes de lavra 
denominadas Cachoeirinha, Queimado e Olhos d'Água, em julho de 2004, foi realizada uma 
vistoria técnica com a participação de técnicos da Coordenação Geral de Florestas Nacionais 
(CGFLO), Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental (CGLIC), Floresta Nacional, 
Gerência Executiva do Estado de Rondônia (GEREX — RO) e Departamento Nacional da 
Produção Mineral (DNPM), cujos resultados são apresentados a seguir: 

• As três frentes de lavra estão situadas em drenagens no limite sudoeste da Unidade, 
como pode ser visto na Figura 07. 

Figura 07 — Três Frentes de Lavra Situadas em Drenagens no Limite 
Sudoeste da Unidade 

• Existem três entidades representativas atuando nesse processo, a Federação 
Nacional dos Garimpeiros (FENAG), a Cooperativa de Garimpeiros do Estado 
de Rondônia (COGER) e o Sindicato dos Garimpeiros de Rondônia (SINGRO), 
que estão tentando negociar com o IBAMA para assumirem a atividade nas áreas 
onde ocorre o garimpo; 
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• 
• Grupo Brumadinho e que atuava na área. Nessa época iniciou-se um processo de invasão 

• por garimpeiros. A situação agravou-se em 1996, sendo promovida em 1998 uma operação 

• 
de retirada dos garimpeiros do local. 

• Outras operações foram realizadas, havendo inclusive apreensão de equipamentos e 
prisão de garimpeiros. 

• Em 1999, a empresa Oriente Novo que passou a se denominar Mineração Céu 
Azul, estabeleceu contrato com a empresa Metalmig - Mineração Indústria e Comércio Ltda, 

• cedendo os direitos de lavra para a mesma. Esta entrou com processo de licenciamento no 
• IBAMA, sendo concedida a Licença de Operação n° 213/02. Porém, após dois meses, devido 
• a problemas administrativos e legais, esta licença foi suspensa por solicitação da Procuradoria 

• da República. Após esta paralisação houve invasão e, conseqüentemente, lavra irregular por 
centenas de garimpeiros. 

• Em 2003 intensificou-se o processo de invasão por parte dos garimpeiros na região 
do Cachoeirinha, ocupação que persiste até o momento. 

• 
411 
é 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 
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• 

• 

• 
• A Cooperativa de Garimpeiros está formada legalmente com 20 integrantes, e 

não possui ainda responsável técnico; 

• Existem em torno de 2.000 a 3.000 homens na área de garimpo, com 30% deles sem 
• qualquer documento de identificação trabalhando nas três frentes, não existindo 
• qualquer controle para limitar o ingresso de pessoas nas áreas de exploração; 

• • A produção estimada é de 100 toneladas de minério/mês; 

• A compra do minério está sendo feita de forma irregular e, segundo informações 
• levantadas em campo, várias empresas realizam a compra deste minério; 
* 	 • Há invasão contínua de máquinas e homens, principalmente pelo acesso da BR- 
II 	 364, onde existe uma guarita na propriedade/posse do Sr. Rui Mota; 

• • O processo de exploração mineral não adota nenhum tipo de critério técnico, 
• implicando em problemas ambientais e riscos de acidentes, podendo comprometer 
• o próprio jazimento mineral. 

• • Supressão de vegetação, por meio de desmatamento e queimadas, para abertura 
• de trilhas, estradas, frentes de lavra e áreas de ocupação humana; 

• • Riscos de rompimento de barragens de rejeitos e de abastecimento de água, bem 
• como, de desmoronamento das áreas de lavra; 

• • Abandono de equipamentos e máquinas (sucatas), que faziam parte da planta de 

• 
tratamento de minério do Grupo Brumadinho (empresa Oriente Novo e, 
posteriormente, Céu Azul); 

• • O minério contém 50% de cassiterita e 50% de columbita; 

• • Na reunião, a FENAG informa que possui projeto para a exploração mineral com 
a doação de R$ 1,00 (Um Real) por quilo de cassiterita retirada, para criar um 

• fundo mineral para fins de recuperação ambiental, eles afirmam que "querem 
aprender com uma exploração organizada" envolvendo os órgãos públicos, a 

• 
empresa responsável e a cooperativa de garimpeiros; 

• 
• Ocorrem de 200 a 300 casos de malária por mês na área de garimpo; 

• • Ocupação humana desordenada, contemplando instalações precárias de moradias, 
• pequenos comércios, abertura de poços para abastecimento d'água, estocagem 
• inadequada de óleo combustível e lixo e esgoto lançados a céu aberto em diferentes 

• pontos; 

• • Assoreamento do leito dos cursos d'água, devido à retirada da vegetação das áreas 

• de preservação permanente e o transporte de particulados, causando prejuízos a 

• 
toda a cadeia biológica, em especial a ictiofauna, a jusante dos locais de exploração 

• 
mineral; 

• 
• Modificação do leito dos cursos d'água e alteração da vazão; 

• 
• As barragens para contenção do rejeito, acúmulo de água ou outra finalidade não 

seguem qualquer recomendação técnica ou meio ambiente e para segurança das 
• pessoas; 

• Utilização ilegal dos recursos naturais para construção de casas; 

• • Caça e pesca; 
• 

• Emissão de particulados pelos motores utilizados na extração mineral. 
• 
• 

Exemplos dos problemas ambientais são apresentados nas Fotos 05 a 13. 

• 
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Foto 08 

Borda do lgarapé Olhos d'Agua  

degradada pelo garimpo 

Foto 07 

Draga abandonada na margem 

do Igarapé Queimado 
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Foto 05 
Garimpo Cachoeirinha com risco de acidente por 

rompimento da barragem instalada sem condições 

técnicas ideais 

Foto 06 
Processo de desmonte hidráulico para efetuar a 

sucção e posterior concentração do minério 

Foto 10 

Barragem chinesa, instalada no leito do 

lgarapé Olhos d'Agua 

Foto 09 

Novas instalações para lavra aluvionar garimpeira, 

sendo instaladas na borda do lgarapé Olhos d'Agua 



-~1111.111111. 

Foto 13 

Barragem construída sem seguir 

má recomendações técnicas e ambientais 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
e 
• 
• 
• 
• • 
• 
• 
• 
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Foto 11 
Aspecto da degradação causada pelo garimpo 

Foto 12 

Práticas de 
desmatamento e uso 

do fogo 

Furto da madeira 
• 

• No limite leste da Unidade, próximo ao município de Cujubim, existe uma grande 
pressão sobre os recursos naturais da Unidade, especialmente a madeira, que é extraída de 

• forma ilegal para alimentar, principalmente, as madeireiras desta cidade. 

• 

• Outros usos conflitantes 

• 
Em uma escala bem menor, são registradas atividades que não condizem com os 

• objetivos da Unidade como a caça e a pesca. 
• 
• 
• 4. Caracterização dos Fatores Abióticos 
• 
• Este item aborda a caracterização dos fatores abióticos da Floresta Nacional do Jamari, 
• no que se refere ao clima, geologia, relevo, geomorfologia, solos e hidrografia/hidrologia. 

• Vale ressaltar que as informações referentes a estes temas foram obtidas no Atlas 
Geoambiental de Rondônia (SEDAM, 2002) e no Zoneamento Socioeconômico Ecológico 

• (Planafloro, 2000). Uma vez que estes estudos foram realizados em âmbito estadual, algumas 

• informações são apresentadas de forma mais ampla, não sendo possível um recorte espacial 

• especificamente para a área da Floresta Nacional do Jamari. 

• 
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• 
• 
	4.1. Clima 

• 	 As informações relativas ao clima são apresentadas de uma forma geral para o Estado 
de Rondônia. 

• 	 Neste estado predomina o clima tropical úmido e quente, durante todo o ano, com 
• insignificante amplitude térmica anual. Segundo a classificação de Kõppen, esta área possui 
• um clima do tipo Aw — Clima Tropical Chuvoso, com período seco bem definido durante a 
• estação de inverno, quando ocorre na região um moderado déficit hídrico. 

• Caracteriza-se por sua homogeneidade sazonal da temperatura média do ar, o que não 
• ocorre em relação à precipitação pluviométrica, que apresenta variabilidade temporal. 

• Estando sob a influência do clima Aw, a média anual da precipitação pluvial, na 
• região onde a Floresta Nacional está inserida, varia entre 2.200 e 2.600 mm/ano, onde mais 

• de 90% desta ocorre na estação chuvosa. A média anual da temperatura do ar fica entre 24° 

111 	
e 26 °C. 

A média anual da umidade relativa do ar varia de 80% a 90% no verão, e em torno 
de 75%, no outono e inverno. A evapotranspiração potencial (ETP) é alta durante todo o 

111 	ano, apresentando valores superiores a 100 mm/mês. O total anual da ETP só atinge valores 
• superiores aos da precipitação mensal nos meses de maio a agosto. 

No verão, de outubro a abril, ocorre o período mais chuvoso, onde se observa uma 
• grande atividade convectiva causada por uma maior incidência de radiação solar durante o 
• ano. O período mais seco ocorre entre junho e agosto, sendo maio e setembro, meses de 

• transição. 

e 
• 4.2 Relevo e Geomorfologia 

• 
• No Estado de Rondônia, desde a década de 70, estudos geomorfológicos vêm 

sendo efetuados por instituições de pesquisas como a Companhia de Pesquisa de Recursos 
• Minerais (CPRM) — Serviço Geológico do Brasil e o Projeto Radambrasil, produzindo 
• documentos temáticos parciais. Com a realização do ZSEE de Rondônia, desenvolvido 
• nos últimos anos da década de 90, subsidiados pelo Zoneamento Econômico-Ecológico 

• (ZEE) Brasil-Bolívia, foram elaborados os primeiros mapas integrados do Estado. Este 
mapeamento procurou apresentar as formas de relevo, por meio de uma classificação que 
favorecesse o reconhecimento das formas, por meio de suas características morfológicas e 

• morfométricas. 
• Alguns sistemas são compostos por vários elementos interatuantes, constituindo 
• áreas complexas com agrupamentos de geoformas de diferentes origens, tornando necessário, 
• muitas vezes, associar unidades para o mapeamento. 

• A análise regional das formas de relevo distribuídas no Estado, indica a existência de 
• cinco grandes ambientes geomorfológicos: áreas de domínio de superfícies regionais de 
• aplanaimento divididas em Níveis I, II e III; serras constituídas por rochas sedimentares antigas 

• na forma de superfícies tabulares; áreas de denudação em rochas sedimentares terciárias; 

• 
colinas e morros associados à presença de rochas resistentes à erosão e que se destacam sobre 
as superfícies regionais de aplanamento e o sistema fluvial do rio Madeira, que inclui ainda 

• os subsistemas Mamoré, Guaporé, Ji-Paraná e Roosevelt. 
• 
• 

• • 
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• 
• 

Nas proximidades e na área correspondente à Floresta Nacional do Jamari, há a 
• predominância das Unidades Denudacionais, do tipo Superfície de Aplainamento Nível II. Esta 
• superfície constitui uma unidade com ampla distribuição na área, ocorrendo sobre rochas do 

• embasamento cristalino. As cotas atingidas por esta superfície distribuem-se no intervalo de 200 

• 
a 300 metros, apresentando igualmente uma densidade variável de inselberges. 

• Localmente, identificaram-se cinco feições geomorfológicas principais: Superfícies 

• 
Tabulares (SI), Agrupamentos de Morros e Colinas (D3), Superfície de Aplainamento (D2), 
Planícies Inundáveis e Vales (A3), Depressões, Lagos, Deltas / Cones (Ai). Na Figura 08 é 

• apresentado o mapa geomorfológico da área onde a FLONA está inserida, sendo apresentada, 
a seguir, a descrição de cada feição. 

• Superficies Tabulares —  estão inseridas dentro das unidades estruturais/ denudacionais. 
• Constituem as formas de relevo elaboradas sobre rochas sedimentares, organizadas como 
• superfícies tabulares com variável grau de dissecação. Revelam uma frente abrupta, onde se 

• desenvolvem  footslopes,  estando geneticamente relacionadas a um controle estrutural. 

• 
Apresentam-se fortemente erodidas, sendo comuns blocos-testemunhos. Encontram-se em 

111 	
uma pequena porção da região nordeste da Floresta Nacional do Jamari. 

• 
Agrupamentos de Morros  e Colinas —  estão inseridas nas unidades 

denudacionais. Compreendem relevos residuais associados, principalmente rochas do 
411 	embasamento cristalino, podendo possuir ou não controle estrutural. A maior densidade 
• dessas formas conduz a adjetivação de serras. Na Floresta Nacional do Jamari, estas feições 
• concentram-se, em maior parte, na porção sul, apresentando, ainda, corpos na porção 

• central, nordeste e leste da área. 

• Superfície de Aplainamento — também inserida nas unidades denudacionais é a 

• principal feição presente em toda a Floresta Nacional. Esse ambiente possui grande 

• 
importância, formando áreas de arrasamento em rochas antigas e cobertas parcialmente por 
coberturas sedimentares indiferenciadas (Terciário-Quaternário). Sobre essas superfícies 

• ocorrem quantidades variáveis de inselberges e tors, indicando a erosão de uma considerável 
• espessura do manto de intemperismo. Feições comuns a essas superfícies, como forte 
• intemperismo químico, formação de lateritas, depósitos sedimentares e inselberges e tors, 

• indicam um relevo poligenético complexo, formado após um tempo geológico considerável. 

• Planícies Inundáveis e Vales —  dentro da unidade de Planícies Aluviais e Depressões, 

• estas feições encontram-se dispersas na porção centro-norte, e uma pequena representação 

• 
na parte sudoeste da Floresta Nacional, sob influência do rio Jamari. Este domínio é 
caracterizado por uma grande complexidade geomorfológica, exibindo planícies aluviais e 

111 	vales, e se trata de uma unidade de deposição. Dada sua representatividade, os rios, suas 
• planícies fluviais, juntamente com seus vales, em função de suas formas, podem expressar a 
• energia de transporte das drenagens. 

• Depressões, Lagos, Deltas/Cones — ainda na unidade de Planícies Aluviais e 
• Depressões, encontra-se na porção norte da Floresta Nacional. São regiões de baixo 

• topográfico, onde ocorre a acumulação de água. Em sua maioria, estão associados ao sistema 

• de drenagem dos rios, ocorrendo ora em trechos interfluviais, ou então próximos à drenagem. 
Uma das feições típicas são as rias, de origem associada ao bloqueamento de um afluente a 

• partir do curso fluvial principal. Os deltas/cones são sedimentos depositados em amplas áreas, 
• em forma espraiada e originados da erosão de serras e chapadas. 
• e • 
• • 
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• FIGURA 08 • 
• MAPA GEOMORFOLOGICO DA ÁREA ONDE A 

• • 	FLORESTA NACIONAL DO JAMARI ESTÁ INSERIDA • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 
• 
• 
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4.3. Geologia • 

• A região foi compartimentada nos Terrenos Jamari (região onde a Floresta Nacional 
• do Jamari está inserida), Roosevelt e Nova Brasilândia, sendo o primeiro subdividido nos 
• domínios Ariquemes-Porto Velho e Central de Rondônia. As coberturas Fanerozóicas são 

• comuns a todos os terrenos. 

• No Terreno Jamari, datado do período Proterozóico, agrupam-se as rochas mais antigas e 

• consideradas como pertencentes ao embasamento regional de Rondônia, além de cinco suítes 

• 
granitóides de tendência rapaldvi tipo Santo Antônio, Teotônio, Alto Candeias, São Lourenço/ 
Caripunas, Santa Clara e Granitos Jovens de Rondônia, coberturas metavulcano-sedimentares da 

• Formação Mutum-Paraná, e coberturas sedimentares indeformadas da Formação Palmeiral. 

• A porção do terreno abordada no Grupo Roosevelt, também Proterozóica, é 
• constituída por "fragmentos" do embasamento regional (Complexo Jamari), pelo determinado 
• grupo, por uma suíte granítica de composição rapakivi (Suíte Intrusiva Serra da Providência), 

• pelos corpos máficos relacionados à Suíte Básica-Ultrabásica Cacoal e por coberturas 

• 
sedimentares indeformadas correlacionáveis à Formação Palmeiral. 

• Ainda do período Proterozóico, o terreno Nova Brasilândia é constituído 
dominantemente pela Seqüência Metavulcano-sedimentar Nova Brasilândia ou Grupo Nova 

• Brasilândia; por granitóides intrusivos das Suítes Rio Pardo e Costa Marques; pelo Granito 
• Rio Branco; por coberturas sedimentares da Formação Palmeiral, e por coberturas Paleo/ 
• Mesozóicas dos Grupos Primavera e Vilhena. O Grupo Nova Brasilândia divide-se em duas 

• formações assim caracterizadas: (1) Formação Migrantinópolis, representada por arenitos e 

• 
pelitos e (2) Formação Rio Branco, constituída por rochas metamórficas tipo metabásicas 
representadas por metagabros, metagabro-noritos, metadiabásios e metabasaltos com 

• intercalações subordinadas de gnaisses calcissilicáticos. 

• Na Era Fanerozóica, no Paleozóico, Rondônia foi afetada por processo extensional, 
• resultando no desenvolvimento de bacias sedimentares intracontinentais. Essa grande 
• estruturação, denominada de Fossa Tectônica de Rondônia é representada pelos grabens de 
• Pimenta Bueno. A seqüência deposicional da Fossa Tectônica de Rondônia começa com uma 

• 
sedimentação essencialmente continental, a qual formou uma cunha de base (estágio 1 Formação 
Cacoal), evoluindo para uma sedimentação marinha (estágio 2 Formação Pimenta Bueno), 
culminando com uma sedimentação continental periglacial (estágio 3 Formação Fazenda da 

• Casa Branca). Estas três unidades foram reunidas no Grupo Primavera. 

• As principais estruturas do período Mesozóico em Rondônia, são falhas normais de 
• direção NE-SW que condicionam a deposição dos sedimentos continentais do Grupo Vilhena, 
• estando os mesmos relacionados à segunda fase de sedimentação (Formações Parecis e Botucatu), 

• 
acompanhado de importante magmatismo básico/ultrabásico associado à Formação Anari. 

• 
Giga anos ou bilhões de anos. 

• 3 Milhões de anos. 
• 

• -  -,, 

• 01? 
• 1 

• 

• O Estado de Rondônia está inserido no sudoeste do Cráton Amazônico, e seu quadro 
• geológico, compreende feições estruturais e rochas que possuem uma longa história geodinâmica, 

que registra o seu início no final do Paleoproterozóico (1.8 a 1.9 Ga2), com sua estabilização no 

• início do período Neoproterozóico (900 Ma3). Essa estabilização ou cratonização não significou 
estabilidade dinâmica completa. Processos geodinâmicos designados intra-cratônicos atuaram em 
períodos determinados da evolução Fanerozóica (560 Ma atrás até o recente). 
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• As coberturas sedimentares Cenozóicas da região sudoeste da Amazônia, reúnem 
• depósitos continentais Terciários e Quaternários distribuídos principalmente ao longo do 
• sistema fluvial Guaporé-Mamoré-Alto Madeira, cujo processo de formação é controlado 

• pelas rochas, pelo clima e, especialmente, pelo tectonismo. Os depósitos sedimentares 
Cenozóicos da porção sudoeste da Amazônia, encontram-se então assim organizados: 
coberturas sedimentares indiferenciadas, lateritos imaturos, terraços fluviais pleistocênicos, 

• depósitos pantanosos, depósitos lacustres e depósitos de planície de inundação/canal fluvial. 

• Na Figura 09, é apresentado o mapa geológico da área onde a FLONA está inserida. 
• Com base neste mapa, são apresentados os grupos e formações existentes na região desta UC. 

• Embasamento Pré-Rondoniano  — presente em toda a porção leste, sul e sudeste da Floresta 
• Nacional, é representado pelo Complexo Jamari. Este embasamento é composto por uma associação 
• de rochas de origem ígnea e sedimentar metamorftsadas a cerca de 600° a 700° C. Os gnaisses de 

origem ígnea mostram composições dioríticas, quartzodioríticas e tonaliticas, enquanto as rochas 

• 
de origem sedimentar constituem-se de gnaisses ricos em biotita, granada e silimanita, além de gnaisses 
calcisilicáticos, xistos e quartzitos. Além da presença de rochas de composição básica, enclaves de 

• formas e dimensões variadas datando de 1,85 a 1,75 Ga. 

• Granitos Jovens de Rondônia — dispersos ao longo da Floresta Nacional, são granitos 
• de idade de 0,998 a 0,970 Ga, compostos essencialmente por granitos ricos em biotita e alcalis, 
• sienitos, traquitos, e rochas híbridas. Também são epizonais. 

• Formação Detritica Solimões — composta por lateritas imaturas no topo de perfis 
• preservados, com saprolito e horizontes mosqueados, colunar ou concrecionário-colunar. 

• Essas lateritas imaturas estendem-se por toda a região do Estado de Rondônia, estando 

• presente na FLONA do Jamari, na região noroeste, como pequenas lentes. Quando em perfis 
completos e preservados, modelam grande parte do relevo atual. 

• 

• 
Terraços Fluviais Pleistocênicos —  são constituídos por sedimentos mal selecionados, 

compostos por cascalho, areia e argila, mineralizados a ouro e contendo níveis de turfa, 
• posicionados acima do nível médio das águas dos rios atuais. Os principais depósitos ocorrem 
• na porção nordeste da Floresta Nacional, configurando um complexo cinturão de canais 
• meandrantes, colmatados e abandonados, que representam antigas planícies de inundação de 

• rios semelhantes aos atuais, formados durante os períodos quentes e úmidos do Pleistoceno. 

Coberturas Quaternárias-Neogênicas— presentes principalmente nas porções norte e oeste 

• da Floresta Nacional, são representadas por depósitos pantanosos que estão relacionados a áreas 
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sujeitas a inundações sazonais, representados principalmente por material argilo-arenoso, rico em 
matéria orgânica. São caracterizadas por extensas áreas planas, colonizadas por gramíneas. A existência 

411 	dos depósitos pantanosos mostra forte relação com estruturas de abatimento de blocos com idades 
• Cenozóicas muito jovens, possivelmente Holoceno/Pleistonicas, com direções SW-NE, associadas, 
• provavelmente, ao Megalineamento Transtensivo Surpresa-Pimenteiras. 

• Os depósitos de planície de inundação/canal fluvial estão relacionados às drenagens atuais, 
é caracterizados e identificados como materiais fluviais e/ou flúvio-lacustres, de canais e das faixas 

• periodicamente inundáveis nas cheias dos rios. Estes sedimentos aluvionares fossilíferos e 
afossilíferos estão, freqüentemente, mineralizados a ouro. Diversos depósitos sedimentares, 

• relacionados aos sistemas fluviais atuais são reconhecidos, dentre os quais destacam-se os depósitos 
• residuais de canal, os depósitos de barra de meandro ou barra em pontal, os depósitos de barras 
• de canal, os depósitos de diques marginais e os depósitos de transbordamento ligados às planícies 

• de inundação. 

• 
• 
4,6 

e 1  
• 
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4.4. Solos 

Para o presente Plano de Manejo, não foram realizados estudos referentes aos solos 
da área da Floresta Nacional do Jamari. Assim sendo, as informações apresentadas neste item 
tiveram como base dados contidos no Atlas Geoambiental de Rondônia, 2002 e no Sistema 
Brasileiro de Classificação de Solos da Embrapa, 1999. 

Para subsidiar os trabalhos de levantamentos do Plano de Manejo da Floresta Nacional 
de Jamari, é apresentado na Figura 10 — Mapa de Solos da Floresta Nacional do Jamari-
Rondônia. Este mapa é baseado na classificação dos solos constante no documento do 
Instituto de Terras de Rondônia Iteron-Planafloro, 1998 e no Zoneamento Socioeconômico-
Ecológico do Estado de Rondônia, 2000. 

De acordo com os levantamentos realizados para o ZSEE do Estado, os solos deste 
apresentam uma grande diversidade, mostrando a predominância dos Latossolos, Argissolos, 
Neossolos, Gleissolos e Cambissolos, que são solos que ocorrem, em sua maioria, em terras 
firmes e relevo suave ondulado. Entretanto, a classe que se impõe a todas as demais é a do 
Latossolo, que abrange em torno de 58% do Estado. 

Conforme o mapa, são seis os tipos de solos, distribuídos em 4 ordens primárias, 
existentes no interior da FLONA. A classificação dos solos apresentada, foi correlacionada 
com a classificação do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos da Embrapa, como 
demonstrado no Quadro 03. Neste documento será adotada a classificação de solos da 
Embrapa de 1999, apresentando a sua correlação com o mapa de solos entre parênteses. 

Quadro 03 — Correlação entre a Classificação de Solos Apresentada pelo Mapa de Solos 

e o Sistema de Classificação de Solos da Embrapa/1999 

Mapa de Solos Embrapa/1999 

1. Regossolos 

• Regossolos Distróficos 

1. Neossolos Regolíticos 

• Neossolos Regolíticos Distróficos 

2. Solos Concrecionários Distróficos 2. (Solo Correspondente Não Identificado) 

3. Latossolos 

• Latossolos Amarelos Distróficos 

• Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos 

• Latossolos Vermelho-Escuros Distróficos 

3. Latossolos 

• Latossolos Amarelos Distróficos 

• Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos 

• Latossolos Vermelho Distróficos 

4. Podzólicos Vermelho-Amarelos Distróficos 4. Alissolos 
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• 
é A seguir, apresentam-se as principais características das classes de solos existentes na 
• 	Unidade: 
• 
• 1) Neossolos Regolíticos (Regossolos) 

• Os Neossolos Regolíticos, pertencem a classe dos Neossolos, a qual ocorre 

• aproximadamente em 11% da superfície do Estado de Rondônia. 

• Os Neossolos compreendem solos constituídos por material mineral, ou por material 
• orgânico pouco espesso (menos de 30cm), com pequena expressão dos processos 

• pedogenéticos, em conseqüência da baixa intensidade de atuação destes processos, que não 

• conduziram, ainda, à modificações expressivas do material originário, de características do 

• 
próprio material, pela sua resistência ao intemperismo ou composição química, e do relevo, 

• 
que podem impedir ou limitar a evolução desses solos. 

• 	
Possuem seqüência de horizontes A-R, A-C-R, A-Cr-R, A-Cr, A-C, O-R ou H-C 

sem atender, contudo, aos requisitos estabelecidos para serem enquadradas nas classes dos 
• Chernossolos, Vertissolos, Plintossolos, Organossolos ou Gleissolos. Esta classe admite 
• diversos tipos de horizontes superficiais, incluindo o horizonte O ou H hístico, com menos 
• de 30cm de espessura quando sobrejacente à rocha ou a material mineral. 

• Alguns solos têm horizonte B com fraca expressão dos atributos (cor, estrutura ou 
• acumulação de minerais secundários e/ou colóides), não se enquadrando em qualquer tipo 
• de horizonte B diagnóstico. 

• Já os Neossolos Regolíticos caracterizam-se por apresentar solos com horizonte A, 
• sobrejacente a horizonte C ou Cr; admitindo horizonte Bi com menos de 10 cm de espessura, 
• e apresentando contato lítico a uma profundidade maior que 50cm, e com pelo menos um dos 

• seguintes requisitos: 

• • 4% ou mais de minerais primários alteráveis (menos resistentes ao intemperismo) 
• na fração areia grossa ou areia fina, porém referidos a 100g de TFSA em algum 

• horizonte dentro de 200cm a partir da superfície; e/ou 

• • 5%  ou mais do volume de massa do horizonte C ou Cr, dentro de 200cm de 

• profundidade, apresentando fragmentos de rocha semi-intemperizada, saprólito 

• ou fragmentos formados por restos da estrutura orientada da rocha 

• (pseudomorfos) que deu origem ao solo. 

• Sua textura é arenosa, são bem drenados e pouco desenvolvidos, porém são mais 

• profundos do que os demais solos da mesma classe. Ainda contêm minerais primários, o que 

• os torna facilmente intemperizados. 

• Geralmente os Neossolo Regolítico ocorrem em terras firmes e em relevo plano a 

• suave ondulado. Possuem fertilidade natural muito baixa, embora possa ocorrer em pequenas 

• 
áreas no Estado, com fertilidade de média a alta. 

• Os Neossolos correspondem à classe Entisol do sistema americano de classificação e 

• 
não tem correspondente na classficação do sistema da FAO. 

• No interior da Unidade é possível encontrar apenas um representante desta classe, 

• sendo o mesmo apresentado a seguir com uma breve descrição: 

• 
• 
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• 
1.1) Neossolos Regolíticos Distróficos (Regossolos Distróficos) 

• São solos com saturação por bases baixa (V < 50%) na maior parte dos primeiros 

• 120cm da superfície do solo ou até um contato lítico. 

• 	 2) Solo não Identificado (Solos Concrecionários Distróficos) 
• 

De acordo com a Classificação de Solos da Embrapa 1999 não foi possível encontrar 
• a correlação com o solo apresentado pelo Mapa do CSR/IBAMA, o qual se baseou em 
• informações dos documentos Iteron-Planafloro, 1998 e no Zoneamento Socioeconômico- 
• Ecológico do Estado de Rondônia, 2000. 

• Assim sendo, não foi possível apresentar as características do mesmo, uma vez que, 
• não houve sua correlação/identificação. 

• É pertinente informar que de acordo com o Atlas Geoambiental de Rondônia 
• (SEDAM, 2002), os solos correspondentes a estes não possuem uma classificação, sendo 
• denominado no Mapa de Solos como "Indiscriminados". 
• 

3) Latossolos (Latossolos) 
• 
• Os Latossolos são solos em avançado estágio de intemperização, ou seja, bem 

• desenvolvidos, constituídos por material mineral, apresentando horizonte B latossólico, 

• 
imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, dentro de 200cm da superfície do 

• 
solo ou dentro de 300cm, se o horizonte A apresenta mais que 150cm de espessura. 

• Este tipo de solo é virtualmente destituído de minerais primários ou secundários 

• 
menos resistentes ao intemperismo, e tem capacidade de troca de cátions baixa, inferior a 17 
cmolc/kg de argila sem correção para carbono, comportando variações desde solos 

• predominantes culiníticos, com valores de Ki mais altos, em torno de 2,0, admitindo o máximo 
• de 2,2 até solos oxídicos de Ki extremamente baixo. 

• Tipicamente, é baixa a mobilidade das argilas no horizonte B, ressalvados 
• comportamentos atípicos, de solos desenvolvidos de material arenoso quartzoso, de 
• constituintes orgânicos ou com DpH positivo ou nulo. 

• São normalmente solos profundos (1 a 2 metros) ou muito profundos (mais de 2 
• metros), sendo a espessura do  solum raramente inferior a um metro. 

• Variam de fortemente a bem drenados, ou seja, a água infiltra com facilidade, não 
• havendo encharcamento, embora ocorram variedades que têm cores pálidas, de drenagem 
• moderada ou até mesmo imperfeitamente drenados, transicionais para condições de maior 
• grau de gleização. 

• São, em geral solos fortemente ácidos, com baixa saturação por bases, Distróficos 
• ou Alicos. Ocorrem, todavia, solos com média e até mesmo alta saturação por bases, 
• encontrados geralmente em zonas que apresentam estação seca pronunciada, semi-áridas ou 

• não, como, também, em solos formados a partir de rochas básicas. 

• A fertilidade natural de baixa a muito baixa, constitui a principal limitação de uso 

• agrícola, necessitando de correção e adubação, exceto a subordem Latossolo Vermelho em 

• que predomina fertilidade natural média a alta. 

• • - , 
• -() • • 

• 
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• São típicos das regiões equatoriais e tropicais, ocorrendo também em zonas 
• subtropicais, distribuídos, sobretudo, por amplas e antigas superfícies de erosão, pedimentos 
• ou terraços fluviais antigos, normalmente em relevo plano e suave ondulado, embora possam 
• ocorrer em áreas mais acidentadas, inclusive em relevo montanhoso. São originados a partir 

• das mais diversas espécies de rochas, sob condições de clima e tipos de vegetação os mais 

• diversos. 

• Têm seqüência de horizontes A, B, C, com pouca diferenciação de cor e textura 

• destes, e transições usualmente difusas ou graduais. 

• Em distinção às cores mais escuras do A, o horizonte B tem aparência mais viva e as 

• cores variando desde amarelas ou mesmo bruno-acinzentadas até vermelho-escuro- 

• 
acinzentadas, nos matizes 2,5 YR a 10 YR, dependendo da natureza, forma e quantidade dos 
constituintes — mormente dos óxidos e hidróxidos de ferro — segundo condicionamento de 

• regime hídrico e drenagem do solo, dos teores de ferro na rocha de origem e se a hematita é 
• herdada dele ou não. 

• No horizonte C, comparativamente menos colorido, a expressão cromática é bem 
• variável, mesmo heterogênea, dada à natureza mais saprolítica. O incremento de argila do A 
• para o B é pouco expressivo, e a relação textural B/A não satisfaz os requisitos para B textural. 
• De um modo geral, os teores da fração argila no  solum  aumentam gradativamente com a 
• profundidade, ou permanecem constantes ao longo do perfil. 

• Os Latossolos, que são correspondentes à classe de Ferralsols pelo sistema da FAO e 

• Oxisols pelo sistema americano de classificação de solos, são subdivididos através da cor 

• que, indiretamente informa o teor de ferro (óxido de ferro) presente no solo. 

• No Estado de Rondônia foram registradas as seguintes sub-ordens: 1) Latossolos 

• Amarelos — coloração bruno-amarelado, baixo teor de ferro; 2) Latossolos Vermelho-Amarelos 

• 
— coloração vermelho-amarelo, teor de ferro intermediário; e 3) Latossolos Vermelho — 
coloração vermelho-escuro; antes essa sub-ordem era conhecida como Latossolo Vermelho-
Escuro, onde o teor de ferro é alto. 

• Os Latossolos Vermelho-Amarelos se apresentam em maior expressão, em torno de 
• 26%, enquanto os outros dois se apresentam, individualmente, em 16% no Estado, geralmente 
• encontrados em relevo predominante plano e suave ondulado. 

• Para a Floresta Nacional do Jamari, dentro da ordem dos Latossolos, temos 3 tipos 
• deste, os quais serão apresentados abaixo com uma breve caracterização: 
é 

3.1) Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos (Latossolos Vermelho-Amarelos 
• Distróficos) 
• 

• São solos com matiz 5YR ou mais, vermelhos e mais amarelos que 2,5 YR na maior 

• 
parte dos primeiro 100cm do horizonte B (inclusive BA), com saturação por base baixa (V < 

• 
50%) na maior parte dos primeiros 100cm do horizonte B (inclusive BA). 

• 3.2) Latossolos Amarelos Distróficos (Latossolos Amarelos Distróficos) 

• São solos com matiz mais amarelo que 5YR na maior parte dos primeiros 100cm do 
• horizonte B (inclusive BA), apresentando baixa saturação por base (V < 50%) na maior 
• parte dos primeiros 100cm do horizonte B (inclusive BA). 

• 
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• São solos com matiz 2,5 YR ou mais vermelhos na maior parte dos primeiro 100cm 
• do horizonte B (inclusive BA), com saturação por base baixa (V £ 50%) na maior parte dos 
• primeiros 100cm do horizonte B (inclusive BA). 

• 4) Alissolos (Podzólico Vermelho-Amarelo Distrófico) 

• Os Alissolos representam solos menos desenvolvidos em comparação com os 
• Latossolos, por serem moderadamente intemperizados. Compreende solos constituídos por 
• material mineral, que tem como características diferenciais argila de atividade de 20cmolc/Kg 

• de argila ou maior, baixa saturação por bases, alto conteúdo de alumínio extraível (A1 3+ > 

• 
4cmolc/Kg de solo), conjugado com saturação por alumínio > 50%. 

• Podem apresentar horizonte A moderado, proeminente ou húmico e/ou horizonte 
E sobrejacente a um horizonte B textura! ou B nítico, desde que não satisfaçam os requisitos 

• para enquadramento nas classes dos Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. 

Alguns destes solos apresentam uma acentuada diferenciação textura!, sendo a 
• transição do A para o horizonte Bt clara ou abrupta; em outros solos esta diferenciação é 
• menos pronunciada, e a transição do A para o horizonte B textura! ou B nítico é normalmente 
• clara, mais pelo contraste de cor e estrutura, que pelo gradiente textural. A seqüência de 

• horizontes, tanto num caso como no outro é A, Bt e C. 

• De um modo geral, são bem a imperfeitamente drenados, pouco profundos a 
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	profundos e sua fertilidade natural é de muito baixa a baixa. Apresenta coloração avermelhada, 
alaranjada ou brunada e usualmente heterogênea por efeito de mosquamento dessas cores, 

• com ou sem cinzento no horizonte Bt. Observa-se uma acentuada tendência de aumento do 
• mosquamento e decréscimo das cores mais avermelhadas e mais vivas, com a profundidade. 
• A textura varia de média a argilosa no A, e de média a muito argilosa no horizonte 

• subsuperficial, tornando este último mais vulnerável aos processos de erosão. 

• São solos fortemente dessaturados e intensamente aluminizados, fortemente ácidos 

• em sua maioria, e com valores elevados para a relação molecular Ki no horizonte Bt, 
normalmente entre 2,3 e 3,3. Os teores de alumínio extraível, pelo KC11N, são usualmente 

• crescentes em profundidades. 

• Distribuem-se pela região subtropical, especialmente nas áreas de clima Cfb do sul 
• do país (PR, SC, RS), ocorrendo também em condições equatoriais (AC) ou tropicais (PE, 
• AL, BA) úmidas. São geralmente formados em materiais de sedimentos pelíticos, 

conglomerados argilosos, ou materiais finos derivados de rochas eruptivas de caráter 

• intermediário. 

• Os solos pertencentes a essa classe encontrados no Estado, ocorrem em relevo suave 

• 
ondulado e ondulado com fertilidade natural prevalecendo baixa, embora exista área expressiva 

• 
com média a alta fertilidade natural. 

• 
4.5. Hidrografia e Hidrologia 

• 

• Os ambientes aquáticos encontrados na Floresta Nacional do Jamari, originalmente, 
• são !óticos, formados pelas bacias dos rios Jacundá, Jamari e Preto do Crespo, como pode 
• ser visto na Figura 11— Mapa das Bacias Hidrográficas, Floresta Nacional do Jamari. Para 

• fins deste documento, o rio Jacundá está sendo considerado como uma bacia, mas de fato 
trata-se de uma sub-bacia do rio Preto do Crespo. 

• _- 
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• FIGURA 11 
• MAPA DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS, FLORESTA • 
• NACIONAL DO JAMARI 
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• Os ambientes lênticos, hoje encontrados, foram formados a partir da exploração 
• mineral que ocorre na Unidade. 
• Na Unidade a bacia do rio Jacundá é a principal, cobrindo aproximadamente 79,27.% 
• da área. Este rio nasce no limite sudeste da Floresta Nacional e o fato da maioria dos seus 
• tributários estarem localizados no interior da Unidade lhe confere um significativo status de 
• conservação. Na bacia do rio Jacundá, a maioria das drenagens encontra-se bem preservada, 

• constituindo-se uma importante área para conservação. 

• A bacia do rio Jamari cobre, aproximadamente, 16.86 % da área da Unidade. O rio 

• Jamari constitui-se em afluente do rio Madeira e teve sua hidrologia bastante alterada em função 

• da barragem da Usina Hidrelétrica de Samuel. Este rio situa-se a oeste da Unidade, fora dos 
• limites da Floresta Nacional, porém, devido às inundações, no período da cheia, provocadas 
• pela barragem desta Usina Hidrelétrica, influencia diretamente os ambientes próximos às 

drenagens. 
• O rio Japiim é outro tributário dessa bacia e tem a maioria de suas nascentes 
• localizadas no interior da Unidade, bem como a maior parte do seu curso. Sua foz está 
• localizada no reservatório da UHE de Samuel, ficando submetido ao regime de cheias desta 
• represa, provocando inundações e alterações nas dinâmicas naturais deste habitat. 

• O rio Preto do Crespo, também faz parte da bacia do Jamari, situando-se no extremo 
• sul da Unidade e tendo suas nascentes situadas fora dos limites da UC. Este é um dos principais 

afluentes do rio Jamari. 

• A bacia do rio Preto do Crespo cobre aproximadamente 3.4.% da área da Unidade, 
• estando a maior parte desta Bacia localizada  no  entorno da UC. 

• 

• 
• 5. Caracterização dos Fatores Bióticos 

• 
• Para o levantamento dos fatores bióticos da Floresta Nacional do Jamari foram 

• realizados, no período de 05 a 12 de junho de 2004, procedimentos da metodologia 

• Avaliação Ecológica Rápida (AER), com uma equipe multidisciplinar. Nestes levantamentos 

• 
foram realizados estudos sobre vegetação, mastofauna, ictiofauna, avifauna e herpetofauna 
em sete sítios, onde foram realizadas observações e eventuais coletas botânicas, em pontos 

• diversos, de acordo com o interesse das áreas temáticas, como pode ser observado no 
• Quadro 04. 

• 	 A localização dos pontos de observação é apresentada no Anexo 03. 
• 

O resultado deste levantamento é apresentado nos itens a seguir. 
• 
• Na Figura 12, é apresentado o  mapa da Unidade com a localização dos sítios 

• 
pesquisados e área temática. 

• 
5.1. Vegetação • 

• 
• 

Os levantamentos sobre a vegetação apontaram a ocorrência de 250 espécies 

• 
distribuídas em 55 famílias, como pode ser observado no Anexo 04. 

• 
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